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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 002/2023 

AUXILIO FINANCEIRO DECORRENTES DA TRANSPOSIÇÃO E TRANFERENCIAS DOS SALDOS Fih 

REMANESCENTES DE EXERCICIOS ANTERIORES A 2018. 

    

    

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS POR INTE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO SCHNEIDER. 

     

  

   

   

  

MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS, inscrito no CNPJ nº 44.855.443/0001-30 representado 

Prefeito, MARCO ANTONIO JACOMEL! DE FREITA, port tador do RG nº 23.******.* o CPF j 

intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARTINÓPOLIS, neste ato represe entac O por 

RAZ CALDAS PATRÍCIO, portadora do RG nº 20% **** e CPF nº di q doravante den 

ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ea SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO SCHNE!DE 

CN » sob nº 52.268.596/0001-09, com sede na Rua José Henrique de Melo nº236 - Centro, na Cid 

à is/SP, representada pelo seu provedor SR. JOSE JAILSON DOS PASSOS, portador do 

-** doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CiVIL, resoivem cei 

“ção, observadas as disposições da Lei nº 13.019, de 31 de juiho de 2.014,: 

14 de dezembro de 2015, bem como pelo decreto nº 5.159 de 10/02/2014 017 

guintes: 

   

   

    

   

      

   

  

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1- 0 presente termo de colaboração tem por objeto, repasse de auxilio financeiro dec 

e transferência dos saldos financeiros remanescentes de exercícios anteriores a 

complementar nº197 de 06 de dezembro de 2022. 

- Os recursos repassados são destinados para atendimento das despesas de custeio, conto! 

EXO 1, deste termo de colaboração. 

jada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou inciuam, direta ou inc. 

cão das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de outras adví 

: stado; 

ação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado. 

      

    

- AN 

  

       

    

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES 

2.4 - São obrigações dos Partícipes: 

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a; murnecer manuais específicos de prestação de contas às organizações va sociedade civi! 

das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunica ÇÃO É 

eventuais alter ações no seu conteúdo; 

9) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá co! 

avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade Ge apr 

“vida pela organização da sociedade civil; 

, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satistação com os beneiiciários do psi 

e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento das oajet 

os, bem como na reorientação e no ajuste das metas € atividades definidas; 

yerar os recursos por meio de transferência eicirônica e em obediência ao cronograma de 

uuardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do obieto do termo de Colasoraçã: 

fomento; 

nover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto cia parceria; 

5 na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser iotado em ou 

jnistr: ador noi dever “á designar + novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, ou 

   

    
   

   

      

   

    

    

        

   
) viavilizar O à acompanhamento pel ia inter net dos processos de liberação de recursos; 

inter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos p 

nta dias após o respectivo encerramento; 

1) divulgar - pelai nternet os meios de representação sobre a aplicação irreguiar dos recursos envoiviaos ns pes 

a instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidê: 

ão do objeto da parceria. 

a - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: TN 
ai manter escrituração contábil regular; . a 

tim mms “o erp 

Y 
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| prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de Colaboração; 

c) divulgar na internet e em iocais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em qui 

todas as parcerias celebradas com 0 poder público, contendo, no mínimo, as informações requer: 

único do art, 11 da Leinº 13.019/2014; 

dy manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art Si da Lei 

13 010/2014; 

e, dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras d 

inter no e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informaçõ 

instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos local: 

      

   

    

  

    os recursos 

cr
 

    

   

      

5 

objeto; 

  

snder exclusivamente peic gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inciusiv 

respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

sponder exclusivamente peio pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fise 

jnados à execução do objeto previsto no termo de Colaboração, não t: mplicando respo asai 

subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civii em 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto Ga parceria ou os danos decorrentes de restri 

hj disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, co 

cermo de Colaboração/termo de fomento, contendo, peio menes, o objeto, a finalidade e 

apiicação dos recursos. 

    
    

    

    

CLÁUSULA TERCEIRA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1- O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do prese: 

de R$ 133.848,66 (cento e trinta e três mil oitocentos e quarenta € oito reais e sessen    
CLÁUSULA QUARTA 

DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1- A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGAN:Z 

VIE, conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência cicir 

ieita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta banc (eia 

: aa cste instrumento. 

. obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não utilizados, en! ca 

poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for ieual. ou superior a um 

aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título 

quando sua utilização estiver prevista para prazos menores 

43 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriame nte, apiicados 

Colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições d de prestação de contas 

recursos transferidos. 

    
    

    

    

      

      arcelas dos recursos transteridos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão vei 

casos: 
!- quando houver evidências de irr seu arcade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

1     

      

E - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 5 

sociedade civil em relação a obrigaçõe es estabelecidas no termo de Colaboração; 

1- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medida 

apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de contr ole interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos fin 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas 

administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instavi 

“ontas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração py! 

    

    

  

      

  

   

  

CLÁUSULA QUINTA 
DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

resente termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo € 

e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução tota 

a expressamente vecada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 

«sabilidade do agente ou representante da ORGANI IZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

zação de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

H- fna ico al e divers sa da estabelecida neste instrumento, ai inda ue em caráter de emergência; a 
o def 
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ry- realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclus! 

agamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

valização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou € 

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autorid 

públicos; e 

vl- repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins tucrativos; 

vi! - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados a parceria 

teses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

     

      

   
     

  

   

    

  ERAS 

CLÁUSULA SEXTA 
DA VIGÊNCIA 

6.1- O presente Termo de Colaboração vigerá a partir de 09/03/2023 a 07/03/2024, conforme prazo pres is 

anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

5.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL cevid 

formuiada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das dem 

regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Colabora 

5.2 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIDA 

prorrogação do prazo de vigência do presente termo de Colaboração, independentement 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso veri 

5.4 Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada p: 

ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da úitima dila ; 

sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou eieitos Financ: 

retroativos. 

    

     

   

    

  

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

7 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros c! 

conter: 

|- descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

1 - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em vagão do 

execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no piano de trade, 

1! - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

e dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da soci 

arestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos Do res 

termo de Colaboração; 

Y- anáiise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência c 

  

        

    

  

CLÁUSULA OITAVA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos quo 

ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto fo: executado conforme p 

descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes 

documentos impressos e digitalizados: 

1 Ofício de encaminhamento dirigido ao Gestor da Parceria de acordo com o segmento, saúde, assis 

educação contendo o número do Termo de Parceria com a Administração Pública; 

    

                

   

  

   

   

    

2. a do Termo de Parceria, Plano de Trabalho e respectivas alterações; 

3 Reiatório anual de execução do objeto contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cur 

abjeto e o comparativo de metas propostas com Os resultados alcançados. O relatório deverá 

de seu representante legal, anexando-se documentos de comprovação da realização das acões, H 

de presença, fotos e vídeos, entre cutros; 

4 Cópia da Inscrição nos Conselhos Municipais; 

5. Declaração de guarda dos originais dos documentos que foram apresentados na Prestação de Contas: 

5 “taração de que não houve aplicação remunerada; 

7 º comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organiza i 

sociedade civil e número do instrumento da parceria; os 

8. fixa Contábil; 
f 

O 
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9, Cópias dos comprovantes de todas as despesas realizadas (nota fiscal, nota fiscal de 

de recolhimento) bem como seus respectivos documentos de pagamento; 

Comprovante do recolhimento dos aldo da conta bancária específica, quando houver; 

“Comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e fiscais de obrigação da organize 

incidentes sobre pagamentos efetuados com recursos re passados durante a vigência da parce 

Deciaração da realização da contabilização dos recursos em consonância com os prínc 

contabilidade atinentes às organizações sem fins lucrativos; 

13. Demonstração da aplicação da contrapartida, por meio do relatório de execução financeira, 

taterial € “omprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

i to presença do pessoa! treinado ou capacitado, quando for o caso; 

Cóvia do Balanço Patrimonial. 

Comprovante da Publicação do Balanço Patrimonial da OSC, do(s) Último(s) Exercíciot 

S. Declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC de age 

membros do Ministério Público ou de dir gente de órgão ou | entidade « da Administra 

mê
 

pd
 

        

to b    

+ 

      

         

    
   

   
19. Declaração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer tt: 

recursos repassados, de servidor ou empregado público, ainda que previstas em lei es; 

diretrizes orçamentárias. 

20.Na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis, com os recursos recebidos, prova dos É 

registros contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme caso; 

      

21. -ovante de devolução dos recursos não aplicados; 

22. dos demais demorstrativos contábeis e financeiros da OSC do exercício ds 

balancete analítico acumulado no exercício atual; 

23. Conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica aberta em | 

  

indicada pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação cs: 

colaboração, acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de aplicações iin 

tamitestação expressa do Conselho Fiscal sobre a exatidão do montante comprovado; 

+idão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da OSC, forma de remuner 

atuação com destaque para o dirigente responsável pela administração dos recursos rece! 

TERMO DE COLABORAÇÃO; 

- Cópia de documentos do representante legal da Entidade atualizados (RG, CPF e comprovante de res 

“Ata que constituiu a atual diretoria, tendo sua validade verificada; 

Estatuto registrado da entidade beneficiária atualizado; 

Comprovante de inscrição da Entidade no Cadastro Nacional das Pessoas jurídicas - CNPle 

“Certidão conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União: 

“Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias, que pode ser substituída pela certic 

Certidão de Regularidade de Tributos Municipais; 

Ç ertificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

idão do Contador, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, que cor 

9 exercício da profissão; 
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Td
 para 

5 Certidão de Débitos Trabalhistas expedida pela Justiça do Trabalho; 

36.Relação dos contratos dos fornecedores da OSC, pagos com recursos repassados, indicando, ne + 

Socialou Nome, CNPJ ou cer número e ano do contrato se houver, vigência e valor do contrato. cas 

37. Declaração do contador da Organização da Sociedade Civil, quanto a regularidade dos gast 

perfeita contabilização; 

38. Declaração que tem ciência da sua obrigação quanto a publicação do Estatuto, Ba lanço Pa 

Diretoria na plataforma de terceiro setor disponibilizada pela prefeitura, inclusive me 

não as publicações neste portal; 

39. Declaração que tem ciência da sua obrigação quanto a publicação do plano de trabalho, rei: 

instrumento jurídico, no anexo da proposta, na plataforma de terceiro setor disponiaili; 

inclusive mencionando se realizou ou não as publicações neste portal; 

“ Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpr idos sem justificativa sui 

º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebido 

: noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício se a di uração da 

exceder um ano. 

82 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á n 

documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios SN 
; 

  

      

   

      

     

    

    
    

    

main - rs nt 
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i- reiatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as at 

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas postas com os resultados à 

H- relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas é 

adas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas € 

estabelecidos no plano de trabalho. 

83. - 4 Administração pública municipa! considerará ainda em sua análise os seguintes 

internamente, quando houver: 

tório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

- relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitorament 

nada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados duran 

termo de colaboração ou de fomento. 

ga - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nº 

de verão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

:- us resultados já alcançados e seus benefícios; 

Hi -osim 'P actos econômicos ou sociais; 

HE o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - à cossibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

85 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas peia administraç ão pús 

previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 

!- aprovação da prestação de contas; 

ii-apr ovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

[! - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instaur ação de tomada de contas especial. 

8.6 - Constatada irrk egularidade ou omissão na prestação de contas, será conce edido prazo para a Org 

sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

$ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no! 

igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a ; 

contas « comprovação de resultados. 

S 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não navendo o 

de administ: ativa competente, sob pena de dannicação idade solidária, deve adotar 

e obtenção do ressarcim 
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rm
 

  

   
    

   

x 

    

diarias 

     

  

da à legislação vigente. 

S7- A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento o 

dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, pr 

ius suricadas tente por igual período, 

Par grafo único, O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciao 

  

   

   

  

E- não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se à adotem medidas sen 

tivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos, 

nos cases em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus propostos, sem 

da etualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apura 

entre 0 final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a aprec! iação pela ady 

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabu ccico 

piano de trabalho; 

He q lares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra faita de natureza jo 

ulte em dano ao erário; 

a - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

ajomis são no dever de prestar contas; 

»] descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabaino; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfaigue ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

5 9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de coni 

relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, Os pareceres 1 

jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdeiegação. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurica a fase recursa! se ma 

a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário se) 

meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a 2 apresentação de novo plano de iraba 

objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, €! 

econômica será feita a partir do piano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou irat 

caso de restituição integral dos recursos. 
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inte o praze de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, 

civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de con 

o 

    

    

CLÁUSULA NONA 
DAS ALTERAÇÕES 

- À presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de ter: 

ão ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em reiação à dal: 

“o
          

solicita 

tab
 

vigência. 

5,2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do 

9.3 - As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo € le vigê: 

'erão ser previamente submet idas à Procuradoria do Município, órgão ao qua! deverão os 

   

  

    

  

     

  

encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

5.4 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alter: a 

tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a à utilização de recursos ve ne 

      
Wm 

às saldo do Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 4 

e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, apiicar à 

sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

- advertência; 

d- suspe isão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parcer 

mé: :sãos e e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não supor 

anos; 

EE - declaração de inidoncidade para participar de chamamento público ou celebrar 

os e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos é: 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apiicou a penalidadi 

sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração púbiica pelos pr 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 1. 

102 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas à : 

senalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

   

    

    

   

  

  

  

ey 
= 

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da iniração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOS BENS REMANESCENTES 

111 - Pare os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes Os de natureza permam 

recursos “nanceiros envolvidos ! na parcer ia , necessários à consecução do ob ceto, mas que à alo n º     
    

     

  

   

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e e 

idos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos aplicados 

  

     

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização Ga Sociedade Civil 

inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizar promessa de transe: 

administração pública, na copo de sua extinção. 

11.4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos tr ansferidos poderão, a critério Go adi 

ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semottan E 

donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a con 

naciuado, 

5 - Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e » deverão, exclusivo 

sara continuidade da execução de objeto igual ou seme lhante ao previsto neste Termo de Co! 

sob pena de reversão em favor da Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

12.1- 0 presente termo de colaboração poderá ser: 

?- denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e & 

ntagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de & 

ie antecedência para a publicidade dessa intenção; 

    
     lido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial n 

cer    
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23 utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer Gocumento apre esentado; e 

cd) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que ense »je a instauração de Tomada de Co! 

    

    

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em aitera 

EXBC ação o do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo ext 

ser providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 40 (quarenta) dias a conta: 

assinatura. 

    

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS CONDIÇÕES GERAIS 

+ 1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições 

Pas comunicações relativas a este termo de colaboração serão remetidas por correspondência ou iax vs 

“onsideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

li - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em per 

e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e 

Hi - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quais quer ocorrê 

possam ter implicações neste termo de colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou re 

circunstanciados. 

        

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de colaboração, que 5 

idas pela via administrativa, o foro da Comarca de Martinópo lis/SP, com renúncia expressa a 0 

es iados que forem. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam- se ao total e irre: 

dos termas do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 52 ceu 

forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jur ídicos e legais efeitos, em juíz 

  

    
Martinópolis, 09 de março de 2023. 
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EYDIEERRAZ CALDAS PATRÍCIO JOSE Tt DOS PASSOS 
G RA MUNICIPAL , PROVEDOR 
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